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    Apresentação


     


    O texto apresentado, fruto da minha dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Minas Gerais no ano de 2013, analisa um dos aspectos de maior relevância na vivência religiosa de Vila Rica na primeira metade do século XVIII: as práticas relativas à morte. Ao enfatizar essas atitudes, abordando especificamente os testadores daquela época, interpretamos a busca incessante desses homens pela salvação de suas almas, a partir da realização de certos procedimentos discriminados pela Igreja Católica como capazes de auxiliar no perdão dos pecados e possibilitar o alcance da glória eterna no Paraíso. Consideramos que esse discurso apaziguador foi a principal motivação para que tais práticas fossem cumpridas, uma vez que ressaltava a esperança e instigava a confiança dos fiéis em sua salvação, em um momento importante de sua existência a qual denominamos de temporalidade de passagem.


    Examinamos, em síntese, a proximidade entre as disposições testamentárias (e também os registros de óbitos de parte desses testadores) e a afirmação dos preceitos religiosos, recorrendo aos impressos eclesiásticos e demais fontes manuscritas que visavam normatizar o comportamento dos fiéis frente à morte. Ao explicar como tais prescrições foram importantes para esses indivíduos, refletimos acerca da religiosidade vivida nas Minas, marcada, em grande parte da historiografia referente ao tema, como destoante das proposições da doutrina.

  


  
    Prefácio


     


    Prefácios são textos situados na fronteira do risco de distorção dos conteúdos dos livros. Por isso avalio que eles devem ser escritos norteados por essa preocupação e, assim, ter a medida de um texto curto para evitar que este perigo seja ampliado. Eles podem ser excessivamente elogiosos para engrandecer o convite que honra o prefaciador. Podem, por outro lado, esquecer o texto e ser uma reflexão teórica que mal reflete a leitura do conteúdo editado. Quando o autor do prefácio é o orientador do trabalho que deu origem ao livro, o risco é majorado, porque, neste caso, a modéstia deve prevalecer e, convenhamos, ser modesto frente a um bom trabalho de pesquisa, como o que aqui se apresenta, demanda esforço de humildade que buscarei seguir. Corro menos risco ao autoelogio, uma vez que fui orientador do trabalho de pesquisa de Denise Duarte apenas no final de seu percurso. Os méritos que o trabalho tem, e que tentarei evidenciar de forma comedida, são da autora e das suas buscas de orientação e de diálogo múltiplos.


    O leitor deste prefácio fica, então, livre e autorizado a pular para as páginas iniciais do livro, se quiser ter acesso rápido a uma interpretação bem feita sem as “indicações” e “influências” que este prólogo pode provocar. Se insistir em lê-lo, verá ao final do livro que me esforcei em não distorcer as compreensões fundamentadas da autora.


    Denise Sousa Duarte é pesquisadora exemplar ao considerarmos o seu afinco em ler as fontes e em criticá-las; é uma mestra no esforço de investigação. Esse denodo é tanto mais louvável quando a sua leitura é submetida ao diálogo e ao crivo da confrontação com leituras díspares. E isso é feito com primor, reverência e elegância no seu texto.


    Como primeiro comentário opto por considerar que Denise Duarte escolhe Vila Rica como o espaço-território da evidência do objeto de seu interesse: as práticas e representações frente à morte. Mas, ciente da necessidade de um recorte espaço-temporal que possibilite um mergulho mais profundo na análise, ela perscruta detalhadamente uma freguesia da Vila e limita sua busca à parte da primeira metade do século XVIII. A vila, sede administrativa da Capitania de Minas Gerais a partir de 1720, é desde o início do Setecentos um aglomerado de gentes e de vivências que, mesmo já tendo sido objeto de inúmeros trabalhos na historiografia sobre Minas, ainda fornece material e necessidade de compreensão em aspectos fundamentais para a compreensão da cultura que se constrói neste espaço colonial na América portuguesa. Quanto mais se diversificar os estudos sobre os espaços urbanos mineiros, em seus aspectos sociais, econômicos, culturais e espaciais, mais poderemos compreender a dinâmica histórica de uma generalidade que a historiografia tradicional sobre Minas cristalizou, a de ser um espaço mais urbanizado que as outras áreas coloniais. Mas o caráter urbano exige e merece desvelamentos mais acurados. Há muito tempo essa generalidade vem sendo mais verticalmente significada e dimensionada por muitos historiadores e muitas pesquisas. O trabalho que aqui se apresenta é mais um deles, fiel a essa busca de entender melhor, especificar com maior amplidão de análise, apontar mais possibilidades interpretativas.


    O que digo, enfim, ao destacar o espaço de Vila Rica como uma boa escolha, é que Denise, ao conhecer bem a história dessa Vila, busca aprimorar seu conhecimento, ciente da necessidade de entender mais e conhecer melhor. Assim, contribui significativamente com a historiografia sobre Minas Gerais, apresentando conhecimento novo. Essa relevância de seu trabalho (conhecimento novo), por si só, já justifica a presente edição.


    Com marcos temporais bem definidos – a criação da Vila em 1711 como ponto inicial e a efetivação do Bispado de Mariana, com a chegada de D. Frei Manuel da Cruz em 1748, ao final – espaço e tempo vão dimensionar as atitudes dos homens frente à morte, não apenas na sua caracterização específica, mas na dimensão do caráter lusitano frente à experiência do colono longe de Portugal. As manifestações diante da finitude da vida, dessa forma, compõem-se e constroem-se na babel cotidiana da vila – que, como Minas colonial, “é portuguesa mas não é Portugal” –, na (des)ordem de seus poderes seculares e religiosos, nas manifestações “exterioristas” da religião tridentina, nas crenças populares criadas pela dimensão associativa das irmandades e na consolidação de uma ordem prescrita que a religião busca forjar. No entanto, tais atitudes têm seu quinhão de individualidade, contrapondo a sociabilidade com a motivação essencial da intimidade.


    A escala da Freguesia de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto interroga o objeto das atitudes dos habitantes frente à morte em dimensão espacial micro. Em contraponto, a abordagem histórica de Denise Duarte é macro quanto ao aspecto de busca de inteligibilidade do objeto. Há, aqui, um claro exercício de circunscrever as fontes documentais e ampliar o campo de sua leitura interpretativa. O problema de pesquisa é inserido na concretude de uma manifestação local e temporalmente restrita e a abordagem considera a dinâmica sociocultural ampliada no espaço-tempo. Homens que reconsideram o desregramento da vida, associando-se em irmandades e buscando garantir acompanhamentos e sufrágios na morte, almejam o auxílio sacerdotal e o recebimento dos sacramentos religiosos. Querem a remissão dos pecados e a ascensão ao paraíso, como cumpridores dos preceitos da fé católica e subservientes à sua Igreja. Testam e atestam a cultura lusa de seu tempo em ambiente fronteiriço dessa cultura, no sertão das Minas. Vivem a finitude humana como é possível viver as vésperas da morte, nesta espacialidade de “fim de mundo”, no sentido geográfico, vital e simbólico. Confessam a vida santa na hora da morte; professam, na morte, a fé, “apagando” as infidelidades do tempo de vida.


    Os testamentos e os registros de óbitos, na escala da Freguesia do Pilar, são as fontes primordiais da pesquisa que origina E professo viver e morrer em Santa Fé Católica. Esse acervo documental permite à boa pesquisadora, autora deste livro, tomar a experiência individual e a vivência de grupos locais como pontos de partida para modular uma história social acerca das atitudes frente à morte no mundo luso. A freguesia é um locus contextualizado, nunca deslocado de sua amplitude histórica.


    Os homens da freguesia buscam a salvação de suas almas, querem o perdão e a glória eterna no paraíso. Por isso seguem procedimentos de um momento específico que Denise Duarte quer compreender como temporalidade de passagem. Com este conceito, reduz, também, a escala de temporalidades sociais mais amplas, mirando entender o momento específico que dá unidade ao instante de morrer dos católicos, na Vila Rica do século XVIII. Com isso, Denise analisa muito bem as dissonâncias entre o agir desses homens e a doutrina católica. Ela relativiza bem o diálogo entre o vivido e o preceito católico escrito e dogmatizado, possibilitando ao leitor perceber visões caleidoscópicas sobre as atitudes humanas frente à morte, mesmo que enraizadas em certa unidade da tradição católica lusa.


    O texto aprofunda na reflexão sobre a imposição da Igreja Católica no ambiente de colonização em Minas, denotando buscas e conquistas deste intento e percebendo, como Adalgisa Arantes Campos e Laura de Mello e Souza, que nas Minas pulsam práticas pouco ortodoxas junto com uma religiosidade mais definida, originando manifestações novas e sínteses próprias. No entanto, tais práticas são arraigadas a simbologias e a atitudes rituais dogmáticas. Deste modo, na temporalidade de passagem para a morte existe a clara tendência de seguir à risca os preceitos da religião para o alcance da salvação. Neste momento, então, as profissões de fé se aproximam das proposições da Igreja Católica, permitindo perceber maior rigidez na consolidação dos princípios eclesiásticos hegemônicos.


    Por fim, Denise Duarte propõe que os testadores analisados por ela, no geral,


    sem distinguir de forma profunda os preceitos religiosos que os cercavam, conheciam a seu modo alguns conceitos católicos, a simbologia dos ritos e as atitudes necessárias para uma boa morte.


    Com esse fundamento hipotético-interpretativo, a autora, então, percorre os caminhos da recente historiografia sobre a religiosidade nos tempos da colonização em Minas Gerais, vendo diversidade de comportamentos cristãos, mas enraizamento no dogma católico. Tal proposta estilhaça o cristal da tradição, como aquela interpretada por José Ferreira Carrato, que entendia a prática religiosa em Minas como desconhecedora desses preceitos dogmáticos e demasiadamente apegada ao culto exteriorista.


    Denise, a despeito de diálogos concordantes com as historiadoras citadas acima, acrescenta algo novo em sua análise: as disposições testamentárias sobre a materialidade dos bens deixados pelo homem que parte desta vida seguem os mesmos preceitos, marcados pela busca de elevação ao paraíso, tentando, nessas disposições, expressar virtudes como caridade, justiça e desapego das riquezas. Herdeiros, parentes e irmãos confrariais devem ver os bens do morto como sequência de sua vida de virtudes. Para tanto, o testador cuida de transmitir essa visão, instrumentalizando-a documentalmente no testamento. Essa materialidade, tão importante em momento de ser deixada como legado, é vista na integralidade cultural da qual ela é parte; enxergada pela autora como parte, deste homem; como artefato material e, ao mesmo tempo, simbólico da vida de um ser fiel.


    Enfim, E professo viver e morrer... é texto cuidadoso ao não dicotomizar o sagrado e o profano como dois campos estanques. Há certa ambivalência entre as duas instâncias no cotidiano de sobrevivência e no tempo da morte. A vida dos homens da freguesia mistura o numinoso e o material, o transcendental e o temporal. Isso é o que é documentado e lido criticamente por Denise Duarte. E ela apresenta tal ambivalência com clareza.


    O livro é o texto inaugural de uma autora, a refletir a experiência de um percurso marcado por seriedade, disciplina, apego ao valor da pesquisa documental e à sua leitura, à luz do diálogo com os pares. A preocupação referencial de Denise Duarte é feita com elegância sempre, mesmo nas discordâncias ou questionamentos apresentados. Há certa leveza no texto como o há na autora: não ocorre exageros narrativos e nem falsas demonstrações de erudição. Denise é simples e seu texto, também. Mas é simplicidade em texto bom, de escrita correta. A simplicidade é virtude e, mais do que isso, é segredo de boa compreensão, além, é claro, de ser, junto à humildade, a marca essencial do bom aprendiz. Denise é e será uma constante aprendiz em seu percurso de historiadora. E é mestra no aprendizado e na forma de o transparecer para seu leitor. Há grandeza neste seu caráter; há maturidade nessa sua disposição.


    O leitor do livro que aqui segue confirmará uma disposição efetivada por sua autora: refletir sobre um homem que, na iminência da morte em Vila Rica setecentista, busca as indulgências de Deus, seguindo a cultura costumeira, os preceitos eclesiásticos e religiosos e a vontade individual. Tal disposição está clara do início ao fim da narrativa bem construída. O leitor não precisa se convencer por este prefácio e nem concordar com a autora, mas ao conhecer seu trabalho, certamente, terá informações, respostas e compreensões que justificarão a leitura como essencial.


     


    José Newton Coelho Meneses


    Professor Associado do Departamento de História – FAFICH – UFMG

  


  
    Introdução


     


    O presente estudo visa examinar as atitudes frente à morte em Vila Rica a partir da análise de um grupo específico: os testadores da freguesia de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto. Acreditamos que a preparação para a morte com vistas à salvação da alma era a motivação essencial para que estes homens buscassem pelos ritos finais e demonstrassem uma postura adequada aos desígnios religiosos. Esse comportamento condiz com a procura dos fiéis por uma “boa morte”, que se constituía como sinônimo de salvação, consequência de uma vida “[...] pautada pela interiorização e prática dos valores ético-cristãos”. Porém, nas Minas, os fiéis desejavam o bem morrer, mas não seguiam em vida os preceitos da fé. Para compensarem essa vida desregrada e assegurarem uma boa morte, os devotos se associavam às irmandades, garantindo com isso o acompanhamento de seus funerais e sufrágios e, com a morte próxima, buscavam testar e receber o auxílio sacerdotal pela administração dos sacramentos1. Isso se deve ao fato de que se aproximar das prescrições católicas era imprescindível, pois, assim como eles julgavam, a Igreja era portadora dos meios pelos quais a remissão dos pecados seria alcançada, e com isso a ascensão ao Paraíso.


    Tais manifestações no momento derradeiro ocorriam porque essa ocasião era encarada como o tempo propício para se reestabelecer das faltas passadas, reafirmar sua crença e deixar estipuladas as exéquias e os sufrágios. Além disso, era importante mostrar sua subserviência aos preceitos católicos através da exposição de um comportamento compatível com as virtudes2 determinadas como necessárias aos fiéis.


    O marco temporal definido para interpretar o objeto é o de 1711 a 1748, que pode ser delimitado como momento da institucionalização e primeira tentativa de consolidação da Igreja Católica nas Minas, a partir do estabelecimento das primeiras matrizes na região – Ribeirão do Carmo (Mariana), Vila Rica de Ouro Preto e Vila Real de Nossa Senhora da Conceição (Sabará) – até a criação efetiva do Bispado de Mariana, com a chegada de D. Frei Manuel da Cruz e a celebração do Áureo Trono Episcopal.


    A fundação das matrizes em Minas Gerais coincide com a criação das primeiras Vilas no território, no governo de Antonio de Albuquerque. A Creaçao de Vila Rica se deu aos 8 de julho de 1711, momento no qual foi


    [...] necessário que logo todos os ditos moradores e pessoas deste povo fizessem eleição para os ofícios da câmara pella declarando todos juntamente que desejavão, e tinham devoção de que se continuasse a invocação e Padroeyra desta igreja do Ouro Preto Nossa Senhora do Pilar [...].3 (sic)


    Com a instalação do aparato eclesiástico através da igreja matriz, a instituição católica pretendia, dentre outros termos, ampliar a observação da conduta dos fiéis e organizar a vivência religiosa nas Minas, fortalecendo sua autoridade. Com isso tentou orientar as manifestações sagradas, tarefa complexa numa região onde predominavam diferentes experiências e padrões culturais, pois, assim como determinou Antonil:


    [...] a sede insaciável de ouro estimulou a tantos a deixarem suas terras, e a se meterem por caminhos tão ásperos, como são os das minas, que dificultosamente se poderá dar conta do número das pessoas, que atualmente lá estão. [...] Cada ano vem nas frotas quantidade de portugueses e estrangeiros para passarem as minas, [...] vão brancos, pardos, pretos e muitos índios de que os paulistas se servem. [...] homens e mulheres, moços e velhos; pobres e ricos: nobres e plebeus, seculares, clérigos, e religiosos de diversos institutos [...].4


    A ação reguladora proposta pela Igreja era essencial nesse processo de busca pela estabilização social nas regiões mineradoras, áreas para as quais se voltavam os olhares e interesses régios e da população luso-brasileira naquele contexto, de modo especial para Vila Rica, considerada como a “quintessência” da peculiar civilização mineira, o local mais importante e curioso do Brasil.5


    Assim como delimitou um relato coevo a esse primeiro momento de organização da instituição eclesiástica, o prestígio de Vila Rica reside no fato de que


    Nesta Villa habitão os homens de maior comercio, cujo trafego, e importância excede sem comparação o mayor dos mayores homens de Portugal: a Ella, como a porto, se encaminhão, e recolhem as grandiosas somas de ouro de todas as Minas na Real casa da Moeda: nella residem os homens de mayores letras, seculares e eclesiásticos: nella tem assento toda nobreza, e força da milícia: he por situação da natureza cabeça de toda a America, pela opulência das riquezas a pérola preciosa do Brasil.6 (sic)


    Apesar dos laudativos apresentados na descrição acima, a narrativa de Simão Ferreira Machado tem legitimidade ao descrever a região de Vila Rica como a mais considerável da América portuguesa naquela época, devido à prosperidade e abundância da produção aurífera, pela condição de sede administrativa, por ser um importante centro comercial, dentre outras características.


    Por sua importância como principal centro de extração do precioso metal, a observação atenta dos poderes seculares e religiosos em Vila Rica fez-se cada vez mais necessária, a fim de normatizar a vida social da população. A busca pela consolidação eclesiástica na região se deu de diferentes modos, mas, assim como foi ressaltado pelos estudos sobre a história mineira, teve como auxílio as formas associativas de vivência religiosa, inscritas nas irmandades7, e das missas, procissões e festas religiosas, que eram capazes de atrair e despertar o interesse da população. Tais expressões denominadas “exterioristas” e as formas cooperativas da experiência religiosa também tiveram destaque nos trabalhos que tratam da ritualística relacionada à morte dos homens das Minas.


    Dentre as primeiras irmandades fundadas em Ouro Preto existem tanto aquelas formadas por irmãos brancos quanto as associações de negros, como as confrarias do Santíssimo Sacramento e São Miguel e Almas, com os primeiros livros de compromissos datados de 1712, Rosário dos Pretos e Senhor dos Passos, cujos livros são de 1715, Sant’Anna e Nossa Senhora da Conceição, também da primeira metade do Setecentos.8


    O prestígio dessas associações era tão grande que, como descreve Fritz Teixeira de Salles, até 1750 já existiam, além das duas matrizes na freguesia do Pilar e de Antônio Dias, duas capelas sob a invocação da Santa Cruz (uma na região denominada Alto da Cruz e outra próxima ao Padre Faria). Além destas, havia ainda uma a Nossa Senhora do Bonfim, uma a Nossa Senhora das Mercês (Mercês de Cima), uma a Nossa Senhora do Rosário e outra a São José9; todas construídas pelas irmandades.


    Além de seu papel religioso, pela prestação de um serviço de “seguro espiritual” aos irmãos, as associações de leigos contribuíram ainda aos interesses da Coroa: elas assistiam os seus filiados em casos de doenças e morte, suprindo o papel previdenciário da monarquia e enviavam ainda consideráveis quantias de dinheiro para o reino toda vez que necessitavam de qualquer autorização ou concessão10. Para Caio César Boschi, o exemplo mais consistente com relação aos serviços sociais prestados à população encontra-se nas Santas Casas de Misericórdia, que ajudavam tanto os seus filiados, como os necessitados. Segundo o autor, essas eram irmandades essencialmente assistencialistas, e


    [...] nas outras irmandades o Estado não encontrou idêntico respaldo para a garantia da estabilidade social de seu vasto império ultramarino. Apesar de praticarem o assistencialismo social, as demais irmandades o faziam fundamentalmente em função de atender os seus próprios associados e familiares. Por outro lado, diferentemente daquelas primeiras, essas outras se entregavam com maior afinco às atividades espirituais e nelas o espírito associativo e intergrupal era mais acentuado.11


    As irmandades possuíram, portanto, a função de atender aos objetivos da comunidade, não só no que diz respeito à religião, mas também em relação à coesão e proteção social. A indistinção entre aquilo que era temporal e o espiritual levou essas associações ao cumprimento de um papel relativo a outras demandas da vida de seus irmãos, bem como o de auxiliar no processo de busca pela salvação de suas almas; reforçavam a estratificação social ao mesmo tempo em que passavam uma ideia de igualdade entre negros e brancos no plano da religião12, tarefa também imputada às manifestações do culto ressaltadas como exterioristas.


    As missas, procissões e festas religiosas foram também boas oportunidades de atrair os diversos segmentos da sociedade. No ano de 1733 ocorreu em Vila Rica o Triunfo Eucarístico que, segundo Jose Ferreira Carrato, foi “[...] a maior festa talvez da história colonial brasileira, primeiro marco histórico do fastígio do ciclo do ouro de Minas Gerais”13. As festividades efetuadas para a solene trasladação da Eucaristia para a matriz, marcando a inauguração da nova matriz do Pilar14, figuram também como uma tentativa da igreja de “[...] afirmar sua hierarquia colonizadora nas Minas, realizando [...] [uma] verdadeira demonstração de poderio temporal e domínio religioso”.15


    A solenidade de transferência do santíssimo sacramento da capela do Rosário dos Pretos para a matriz contou com a presença dos religiosos, das diversas irmandades da região e da “[...] mayor parte dos povos da Villa, e seus arredores [...]”16 (sic). O relato da cerimônia apresenta ainda a ideia de que a expansão portuguesa teve como pano de fundo uma ordenação religiosa:


    He também notório, que ao mesmo Rey [D. Afonso Henriques], e seus descendentes, e geralmente a toda a nação, foy imposta a incubencia de dilatarem a Fé entre as gentes bárbaras, e remotas de todo o mundo: incubencia do devido agradecimento da primeira gloria, e segunda, que he a perpetua lembrança da primeira; ambas grandes, só singulares da nação portugueza, so a ela em vinculo concedidas; porque da boca de Christo so elle recebeo a Instituição do Reino unida ao Apostolico encargo da propagação da fé.17 (sic)


    A ampliação dos domínios portugueses esteve, segundo essa concepção, profundamente ligada à propagação da fé católica, e, por essa razão, organizar melhor a esfera religiosa e garantir uma vigilância mais atenta da conduta moral dessas populações eram algumas das obrigações que estavam unidas ao processo de colonização. Desse modo, o ápice da busca pelo fortalecimento da instituição eclesiástica nas Minas na primeira metade do Setecentos se deu com a instauração efetiva do bispado de Mariana, e com as celebrações do Áureo Trono Episcopal em Mariana.18


    Aos 28 dias do mês de novembro de 1748 iniciaram-se as comemorações da posse do bispo, que se estenderam pelo mês de dezembro, com desfiles, jogos, missas, procissões e apresentações teatrais, num misto de divertimento público e ritual católico19. Assim como exposto na narrativa de autor anônimo do percurso e das festividades que envolveram a instalação de D. Frei Manuel da Cruz no novo bispado, a necessidade de estabelecimento e melhora do aparato eclesiástico nas Minas se deve ao fato de que a região era a “[...] mais útil à Lusitania entre os vastos domínios da Coroa [...]”, e também porque ali não se achava “[...] ainda toda a cultura espiritual necessária à salvação das almas”.20


    Percebemos, portanto, que existiram esforços no sentindo de fortalecer a fé católica no território mineiro, no intento de ordenar melhor a vivência religiosa da população, de atrair os homens mais ásperos para as questões pias e de estruturar de forma mais prudente e eficaz o catolicismo na região. Contudo, tal tarefa não foi considerada como totalmente bem sucedida, pois, assim como nos mostra a historiadora Laura de Mello e Souza, ocorreram mais controvérsias em relação à doutrina do que uma experiência em conformidade com os preceitos religiosos. É como se no período de 1711 a 1748 a Igreja tivesse conseguido se institucionalizar, mas não firmar seus preceitos dentre os fiéis.


    Por essa perspectiva, o enraizamento do catolicismo nas Minas não se deu de forma simples. Assim como considerou Laura de Mello e Souza:


    Por baixo desta religiosidade mais definida, entretanto, pulsaram práticas e formas pouco ortodoxas, em que a magia se misturava ao catolicismo, as tradições africanas se mesclando às portuguesas e, muitas vezes, originando sínteses novas. Contra elas se voltaram os esforços aculturadores do poder eclesiástico e inquisitorial, que, através das devassas episcopais e das inquirições feitas por familiares do Santo Ofício, vasculharam os arraiais e vilas auríferos a partir de 20 do século XVIII. Nos assentos dessas devassas e nos processos da Inquisição aparecem manifestações marginais ao catolicismo, que se apropriavam dos símbolos, dogmas e conteúdos da fé católica para aproximá-los das necessidades cotidianas e torná-los mais conformes aos anseios dos colonos – homens rudes, mestiços e negros na maioria.21


    Segundo a autora, as práticas religiosas que teriam predominado durante o período colonial seriam, portanto, baseadas numa religiosidade popular, cuja característica principal residia no fato de existirem espiritualidades diversas, separando o discurso eclesiástico da experiência vivida pelos crentes. No entanto, para a mesma autora, esse tipo de manifestação já estaria presente também na Europa, que possuía uma vivência religiosa marcada pelo paganismo e incompreensão dos dogmas do catolicismo. Foram comuns nos autos inquisitoriais casos em que os símbolos católicos se mesclavam com ritos e mitos pagãos, assim como os momentos em que uma profunda afetivização com os elementos da religião se misturavam às demonstrações de detração e até ridicularização dos mesmos, expressando uma religião popular que reinterpretava os dogmas seguindo as contingências da vida cotidiana.22


    O próprio clero nesse contexto é descrito por Laura de Mello e Souza como despreparado para cumprir suas funções e sem uma postura adequada que poderia servir de modelo aos fiéis. Aos clérigos foram imputados várias fraudes e maus comportamentos, como contrabando, apostasia, bebedeira, violência e, mais comumente, o concubinato23. Sacerdotes que não estariam, portanto, aptos a pregar, uma vez que não viviam efetivamente a fé cristã.24


    Desse modo, a característica preponderante nos estudos e análises que tratam da vida religiosa nas Minas no século XVIII – em especial durante a primeira metade, período no qual predomina um corpo social formado abruptamente, ressaltado como indomável, sensível aos pecados espirituais, ao descontrole dos costumes e às práticas heréticas25 – foi a do desvio, dos maus costumes, da heterodoxia. Mas seriam as formas de expressão divergentes as mais comuns nesse território, e não haveria espaço para manifestações concernentes à doutrina? O homem de Vila Rica estaria todo o tempo apresentando um comportamento destoante daquele pregado pela Igreja Católica? A instituição eclesiástica teria falhado amplamente na consolidação dos princípios fundamentais de sua crença, predominando os desvios do catolicismo?


    Acreditamos que os testamentos e os registros de óbitos nos mostram uma realidade distinta daquela destacada nos apontamentos acima, mesmo que apenas no momento da morte. Dessa maneira, a hipótese que vai nortear nosso trabalho é a de que essa documentação reflete a tentativa dos testadores em mostrar que os preceitos da religião estavam sendo seguidos à risca, para assim garantirem sua salvação. Por essa razão, as atitudes diante da morte coincidiram com as proposições ressaltadas pela instituição eclesiástica, indicando que esse processo de consolidação dos princípios religiosos pode não ter sido tão falho.


    Ainda que essas atitudes diante da morte não se constituam como um elemento exclusivamente presente no espaço e período aqui abordados (já que têm como suas bases os costumes provenientes da Europa medieval), é a inserção das mesmas neste contexto que as torna importantes objetos de análise, uma vez que foram práticas que visavam revelar a proximidade com as propostas religiosas.


    Assim como considerou Maria Luiza Marcílio, no entanto, nos testamentos preponderava o peso das convenções, ainda que a autora não descarte que tais documentos serviriam principalmente à salvação das almas. Segundo sua análise, essa documentação aborda realidades dificilmente captadas em outras fontes: a do nível social, do demográfico, e o mundo das representações e das mentalidades, mostrando tendências, rupturas e permanências; mas são fontes em que predominam uma padronização formal.26


    Devido a essa uniformização de conteúdos, as séries testamentárias tornaram-se fontes passíveis de críticas. Michel Vovelle destaca as prováveis dúvidas em relação à validade das informações maciças (nas quais predominam a repetição), que poderiam ser encaradas como portadoras de poucos elementos capazes de contribuir com a história, a não ser no que diz respeito ao peso da pressão social e às convenções de um determinado período. Entretanto, é o próprio autor que responde a essa questão, apresentando a ideia de que somente por meio das representações coletivas é possível apreender evoluções e transformações, e que a morte não é autônoma do mental coletivo. Sendo assim, os testamentos e registros de óbitos são testemunhos da sensibilidade dos grupos diante da morte, dos gestos que a cercam e das formas simbólicas que a acompanham.27


    Também não devemos considerar que a documentação testamentária, devido a essa uniformização dos conteúdos que se apresentam nas séries, seja desprovida de referências relativas às particularidades do requerente, pois, como concluiu Ana Cristina Araújo:


    [...] o caráter personalíssimo do testamento reflete-se nas suas fórmulas imperativas e cláusulas dispositivas. O que quer dizer que a manifestação de vontade do outorgante só se constitui em ato solene desde que respeite as formalidades internas e externas requeridas em direito.28


    A esse respeito também devemos destacar as afirmações de Philippe Ariès ao tratar dos testamentos dos séculos XVII e XVIII que, embora não sejam uma confissão tão íntima quanto desejariam os historiadores, apresentam na variedade de suas fórmulas certa liberdade, que permitiria que movimentos espontâneos de sensibilidade aflorassem, apesar das convenções.29


    Pela análise dos testamentos e registros de óbitos da freguesia do Pilar de Vila Rica da primeira metade do Setecentos, buscamos perceber em que medida as atitudes dos fiéis se aproximam ou não dos preceitos pregados pela Igreja, e se apresentam um empenho pessoal do requerente em relação à salvação de sua alma. As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia destacavam que a feitura dos testamentos deveria se dar especialmente quando o homem achasse necessário, comumente em casos de doenças ou devido a viagens perigosas, pois assim ele contribuiria para o “[...] descargo de sua consciência, paz e quietação de sua família, e sucessores, aconselhando-lhe com caridade, que trate de sua salvação [...]”30. Por essa perspectiva, acreditamos que a elaboração do testamento consistiu em um ato que parte do interesse do requerente, e não de uma ação cuja obrigatoriedade era prevista por lei. Morrer ab intestado era uma preocupação mais de cunho religioso do que secular.


    No entanto, o historiador José Ferreira Carrato apresentou uma ressalva que nos leva a refletir sobre o discernimento do testador a respeito do sentido das cláusulas que dispôs em seu testamento. O autor afirmou em seu trabalho sobre a Igreja Mineira que os dogmas do catolicismo eram desconhecidos pela população. Segundo ele, as prescrições que se referem a Deus e à Santíssima Trindade, aos anjos, à vida e morte de Jesus, ao Santíssimo Sacramento, ao Espírito Santo, à Virgem Maria, à Comunhão dos Santos, à confissão, à morte e o Juízo, ao Céu, ao Inferno e ao Purgatório (bem como o Limbo) e ao código moral, aos bons costumes e às virtudes cristãs – tinham sido condensados e transmitidos de forma simples e acessível aos fiéis.31


    Essa declaração de Carrato vai de encontro a sua visão acerca da experiência religiosa nas Minas, que para ele tinha como principais características as manifestações exterioristas e um caráter profundamente devocional, que o autor considera como “fruto do primarismo espiritual das gentes ignorantes, que não prospectam além das evidências mais simples da fé, e mal conhecem algumas das fundamentações teológicas”32. Seguindo tais princípios, essa seria uma Igreja adaptada às necessidades reais da região, que visava à participação no culto, mas não acreditava na capacidade de compreensão dos povos acerca da matéria religiosa.


    A respeito dessa interpretação, Laura de Mello e Souza responde ao autor tratando que essa reflexão se constitui como um equívoco, já que desde aquela época os jesuítas Benci e Antonil pregavam a necessidade e a capacidade desses povos em compreender as questões referentes à fé cristã, não podendo ser considerados como ignorantes e incapazes de apreender tais elementos33. A autora considera que era constante a incompreensão mútua entre as autoridades religiosas portuguesas e o catolicismo vivido pelos colonos no Brasil. Contudo, apesar dessa situação, os escravos, marinheiros, mestres do açúcar, senhores de engenho, dentre outros homens comuns, discutiam temas de grande importância da doutrina religiosa, como, por exemplo, o Purgatório, o que indica que a falta de uma compreensão abrangente sobre os dogmas não pode ser imputada como incomunicabilidade nem falta de interesse acerca dessas matérias.34


    Por essa razão, consideramos que os testadores, mesmo que sem distinguir de forma profunda os preceitos religiosos que os cercavam, conheciam a seu modo alguns conceitos católicos, a simbologia dos ritos e as atitudes necessárias para uma “boa morte”, bem como seu papel de auxílio na salvação das almas, devido à crença nos resultados benéficos dessas ações. As atitudes de tais indivíduos diante da morte nos levam ainda a refletir sobre algumas dessas afirmativas – baseadas numa imagem pejorativa – sobre as práticas religiosas no período, e que de certo modo se mantém influenciando parte da historiografia.


    Consideramos que o testamento era elaborado por um ato de vontade do indivíduo, num momento em que ele considerava necessário fazer um balanço de sua vida. Seu caráter subjetivo consta nessa vontade em se preparar para a morte, na qualidade e quantidade dos ritos evocados e nas passagens referentes à sua vida, atitudes motivadas pela confiança de que estes procedimentos viabilizariam sua salvação.


    Alguns estudos produzidos no Brasil discutiram questões referentes ao tema proposto e convergem, cada qual a seu modo, com as afirmações expostas acima. Esse é o caso de Cláudia Rodrigues, em seu livro intitulado Nas fronteiras do Além, no qual aborda o processo de transição entre os séculos XVIII e XIX de uma intensa busca pela “boa morte” até o processo de secularização do fim da vida dos homens no Rio de Janeiro. Ao tratar da morte católica, a autora destaca que o processo de assenhoramento da Igreja em relação aos costumes fúnebres e das representações sobre a morte e o Além foi o que levou a utilização da morte como instrumento de cristianização e controle das ações e pensamentos, constituindo um processo ordenado pedagogicamente sob a ameaça de condenação. Nesse contexto, os testamentos seriam capazes de mostrar o convencimento dos fiéis acerca das consequências de suas ações em vida, exteriorizando o sentimento de fé, ressaltando a obediência aos preceitos católicos e a crença nos seus dogmas. Para a historiadora, a Igreja apresentava com isso uma pedagogia do medo, mas oferecia também a esperança, proteção e segurança aos fiéis, sendo a morte, portanto, o momento em que a instituição eclesiástica conseguiu exercer seu controle.35


    A historiadora Adalgisa Arantes Campos também dedicou esforços para compreender as nuances da história da morte no Brasil. Seja em sua dissertação de mestrado, sob o título A vivência da morte na Capitania das Minas, ou em seu estudo de doutoramento, A terceira devoção do setecentos: o culto a São Miguel e Almas36, a autora tentou compreender a dinâmica da crença na vida após a morte para o cristão e as manifestações desencadeadas pela confiança nas possibilidades de salvação. Com relação especificamente à sua dissertação, que trata das cerimônias religiosas abordadas nos testamentos, ela busca refletir sobre os sentimentos a respeito do fim inelutável e o modo como os homens deixavam transparecer essa concepção de morte, utilizando-se ainda dos livros de compromisso e das obras de arte, tendo como fonte de referência as teorias sobre as obras artísticas, a história de Minas e do Brasil colonial, a filosofia, dentre outras. A historiadora efetuou uma análise com vistas a afirmar que a persistência de uma religiosidade voltada para a exterioridade no momento da morte esteve em confluência com a cultura barroca, ligada ao apreço à imagem, ao espetáculo, ao deslumbramento por aspectos que atingem os sentidos e ao gosto pela aparência.37


    A abordagem das duas autoras, no entanto, diverge do estudo aqui proposto no sentido de que elas enfocam que a distribuição dos bens materiais não era tão importante nos testamentos, pois a questão mais considerada era a salvação da alma. Assim como destacado por Adalgisa Arantes Campos, as disposições testamentárias são divididas entre as que se referem aos vivos e as que se interessam pela alma do morto, sendo estas consideradas mais importantes porque são sagradas38. Contudo, julgamos que não só a questão da herança, mas também as demais formas de distribuição dos bens materiais estão inseridas nesse processo de busca pela elevação ao Paraíso, já que elas também podem expressar a atenção aos desígnios religiosos, com a expressão de virtudes como caridade, justiça e desapego das riquezas. Por essa razão, acreditamos que ambos os aspectos das determinações testamentárias se constituem como essenciais para a salvação da alma do testador.


    Essa proposta vai ao encontro da análise de João José Reis em seu livro A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil no século XIX, ainda que o autor se atenha ao século XIX e não aborde somente a prática funerária e os discursos sobre a morte descritos pelos testamentos (mas também relatos de viajantes, manuais médicos, etc.). Na busca por compreender o processo de secularização da vida e da morte e as resistências a essa nova visão de mundo, ele enfoca a manifestação desencadeada em 1836 na Bahia por uma lei que proibia o tradicional enterro nas igrejas e que concedia a uma empresa privada o monopólio dos sepultamentos: a cemiterada.


    Nesse sentido, o historiador discutiu os ritos fúnebres domésticos e os públicos, denominados como “a morte como espetáculo”, descrevendo os costumes mortuários naquela sociedade, considerados como necessários para a segurança de vivos e mortos. Na passagem em que debate acerca dos testamentos, João José Reis afirma que a distribuição dos bens – como pagamento de dívidas e determinação dos herdeiros – deve ser compreendida pelo contexto da sociedade colonial brasileira, cujo caráter mercantil levou os negócios a possuírem algo de religioso, conduzindo até mesmo à encomendação de missas pelas almas daqueles com que os testadores tiveram alguma transação comercial ou à busca por fazer justiça à família pela transmissão dos bens.39


    Podemos crer, portanto, que, além das manifestações destoantes da proposta católica, havia também espaço para a procura por uma vivência mais próxima da ortodoxia. Desse modo, os testamentos, além de se constituírem como um rito religioso em si (servindo de preparação para as demais cerimônias creditadas como capazes de auxiliar na salvação das almas), foram ainda utilizados como uma maneira de perpetuar a memória do requerente, sendo esta última também necessária para o alcance da sua salvação. Segundo Jacques Le Goff, a memória é um


    [...] fenômeno individual e psicológico, [...] [que] liga-se também à vida social. Esta varia em função da presença ou da ausência de escrita e é objeto de atenção do Estado que, para conservar os traços de qualquer acontecimento do passado, produz diversos tipos de documento/monumento, faz escrever a história, acumular objetos. A apreensão da memória depende desse modo do ambiente social e político: trata-se da aquisição de regras de retórica e também da posse de imagens e textos que falam do passado, em suma, de certo modo de apropriação do tempo.40


    Otto Gerhard Oexle ressalta a existência de dois tipos de memória que sobressaem nessa relação entre vivos e mortos: a memória litúrgica (homem lembrado por meio de preces) e a memória histórica (que diz respeito ao significado social entre vivos e mortos)41. Segundo essa perspectiva, o testamento pode ser compreendido como um objeto cuja função foi a de propagar a memória dos mortos entre os viventes, uma vez que por meio dele foi que se definiram as orações e atitudes que os vivos deveriam fazer em favor dos jacentes, bem como apresenta o comprometimento jurídico e econômico entre ambos, já que ao morto cabia o cuidado com o futuro dos entes que sobreviveram, e os vivos deveriam cumprir as vontades do testador.


    Segundo Michel Lauwers, no Ocidente, desde o medievo existiu uma prática social baseada no costume de evocar, de comemorar os defuntos. Para o autor, a sobrevivência da memória e a manutenção da fama são temas que remontam da Antiguidade Cristã, uma vez que o próprio cristianismo é, por excelência, uma religião de comemoração, como nas palavras de Jesus: “Façam isso em memória de mim [...]”.42


    Assim, ainda que durante a elaboração do testamento ele tenha sido determinado como cerrado43, isto é, sigiloso, a partir da abertura do mesmo tinha início um processo de propagação de um ideário relacionado à figura do requerente. Essa memória se difunde entre os testamenteiros que o testador escolheu para cumprir suas disposições, pelos familiares e amigos aos quais determinou que fossem distribuídos seus bens, ou entre os irmãos da confraria devido aos recursos deixados para a mesma e pelas orações em seu favor que serão efetuadas pela irmandade, ou a comunidade de modo geral, que provavelmente presenciou a efetivação dos ritos por ele ordenados, e que foi testemunha do seu engajamento em favor da salvação.


    Esse “comportamento narrativo” se caracteriza por sua função social, uma vez que trata de comunicar a outrem uma informação na ausência do objeto que constitui seu motivo44, ou seja, mesmo depois de sua morte o testador espera que permaneça uma ideia de que ele foi um bom fiel tal qual a concepção defendida na época. Os testamentos têm, portanto, a finalidade principal de resolução de duas matérias: a primeira referente à determinação dos ritos finais e a segunda ligada à distribuição dos bens materiais. Nosso objetivo será o de tentar interpretar essas disposições e entender se elas convergem no intuito de servir para o perdão das faltas do testador, predominando, assim, comportamentos baseados em noções consoladoras e ordenados na esperança de salvação das almas. Essa intenção também foi revelada em outros ritos finais, como no recebimento dos sacramentos, informação essa trazida pelos registros de óbito.


    O argumento desse estudo foi desenvolvido a partir da realização do levantamento e leitura dos testamentos da Matriz de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto, momento no qual nos chamou a atenção a grande preocupação dos testadores com os aspectos piedosos. A reflexão acerca de tais determinações resultou em um questionamento sobre qual seria a dimensão da aproximação (ou mesmo o distanciamento) entre essas últimas vontades e as questões concernentes aos preceitos católicos, especialmente naqueles ressaltados no contexto pós-Trento.


    A decisão de abordar o grupo de testadores foi devida ao fato de serem esses os que mais enfaticamente tiveram uma preocupação de se preparar para a morte. Desse modo, o trabalho de análise vai ser baseado em duas frentes:


    1. o exame de todas as atitudes frente à morte apreensíveis pela documentação testamentária analisada, considerando, também, os registros de óbitos desses testadores, buscando tanto as demandas pelos ritos propagados pela Igreja como as passagens sobre sua vida e a disposição de bens materiais.


    2. a investigação do contexto religioso no qual se inseriam estes testamentos, a partir do estudo de textos doutrinários e de difusão dos princípios da crença, cujos temas incluem aspectos capazes de auxiliar no alcance de uma “boa morte”.


    Desse modo, será efetuada a comparação entre as resoluções presentes nos testamentos e os textos religiosos, que terá o objetivo de perceber até que ponto esses homens se empenharam em obter a salvação a partir da reprodução daquilo que era pregado aos fiéis. Com o método comparativo buscaremos “[...] iluminar um objeto [...] a partir de outro”, confrontando-os “[...] de modo em que traços fundamentais de um ponham em relevo os aspectos do outro [...]”, o que vai nos oferecer a possibilidade de fazer analogias, identificar semelhanças, ou mesmo reconhecer um padrão de direção seguido por esses homens.45


    Os impressos religiosos nos informam sobre os fundamentos teológicos relacionados à morte, às perspectivas e possibilidades de salvação pregadas pela doutrina, ao modo como deveriam ser difundidas essas ideias e às interpretações efetuadas pelos religiosos com vistas, também, à divulgação desses termos. Obras como o Concílio de Trento, Batistério e Cerimonial, o Catecismo Romano, os Exercícios Espirituais e Meditações da via purgativa do P. Manoel Bernardes, as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, a própria Bíblia, dentre outros escritos, são importantes fontes para a compreensão das atitudes frente à morte. Tais textos nos ajudam a visualizar as coincidências entre aquilo que era pregado e o que era buscado pelos fiéis no momento derradeiro.
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